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A ailministração pública

1. Noção de administraçáo. 
- Emprega-se correnternente

o termo (administrar), mas nern sempre com a consciência
do seu significado rigoroso. Em que consiste a administração?
Repare-se em primeiro lugar que se administra sempre qllal_
quer coisa: um património individual ou familiar, uma casa
ou uma empres,a, um concelho ou Ltm, Es,tado. por outro lado,
a ideia de administrar implica manejo de recursos, - dinheiro,
bens ou serviços 

- no fito cle obter certas utilidades actuais
ou futuras. A mera aplicação instantânea de recurscs num
consumo isolado não constitui administração. Esta pressupõe
um conjunto de aplicações possíveis correspondente a outras
tantas necessidades, e ,a obtenção e distribuição dos re,cursos
adequados segunclo um cálculo no qual intervêm considera-
ções de urgência, de oportunidade, de praz,er, de previsão...
Havendo necessidades permanentes, a administração tem de
atrender em primeiro lugar à regularidade da sua satisfação.
Se outras há que surjam periòdicamente é preciso preparar
as coisas para nos momentos próprios a elas ocorrer. euando
os recursos imediatos excedem as nece.ssidades actuais importa
reservar o excesso presente para fraher face a insuficiências
futuras.

A boa administração considera as necessidades a próver
no seu conjunto e enì relação,a certo período ou à sequência
dos tempos, de modo a procurar reclrrsos para as satisfazer
na devida oportunidade. E quando os re.curso,s não sejam
suficientes para atender a todas (o que frequentemente sucede,
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Estas necessidades colectivas de segurança individtul
cqmeçaram por ser muito eleurentares e até por, na maior
parte dos casos, ser enfrentadas por via repressiva, isto é,
pelo julgamÞnto e condenação .dos qu€ eram reputados crimi-
nosos. Mas à medida que a vida social se vai tomando mais
complexa ,por via da civilização, têm-se multiplicado espeota-
cularmente.

Pode dizer-se que um graqde número das necessidades
colectivas ,das sociedades contemporâneas são casos de inse
gurança criados pela técnica industrial: veja-se a necessidade
de reparação dos acidentes de trabalho, a necessidade de
amparar as pessoas ua doença, na invalidez, na velhice e no
desemprego por meio de previdênci,a social, a necess.idade de
evitar a poluição do ar atmosférico ou das águas doces nas
cidades e nos melos fabris, a necessidade de resolver os
problenaas de trânsito e de estacionamento de um número de
veículos cada vez maior...

Tudo neces,sidades decorrentes da vida em sociedade e,
por isso, essencialmente colectivas.

A par destas necessidades colectivas essenciais aparecem
outras que embora independentes da vida em sociedade e
portanto essencialmente individuais são hoje, em virtude do
mecanismo complexo da vida social, satisfeitas graças a ÞrG
cessos colectivos. Isto é, a própria organização socia] com
a sua especialização de funções vai criar enddades destinadas
a facultar a cada um os meios ou recursos adequados para que
sejam satisfeitas as suas necessidades individtrais, económioas
ou não.

E o indivíduo habitua-se de tal modo a contar corn os meios
proporcionados por essas entidades que a existência delas passa
a corresponder a uma necessidade colectiva, embora .instru-
mental. Quer dizer'que a vida social deixa de decorrer nor-
matrmente sem a existência e a possibilidade de utilização
desses meios ou instrurnentos colectivos de satisfação de
necessi.dades individuais. Por exemplo: o homem tern sede,
quer viva e,m sociedade, quer se conceba a viver isolado,
e pode por si só procurar na nascente a âgaa para se des-
sedentar. A complexidade da vida social tomou, porém,

dada a constante proliferação e a elasticidade das necessida-

des hu¡¡r-anas), p.rocr¡rará conseguir um equilíbrio nazoável

nessa satisfação, atendendo prioritàriamente às necessidades

essenciais ou àquelas que determinern maior sofrimento
quando insatisfeitas.

A administração compreenderá, pois, o conjunto de deci-

sões e operações mediante as quai's alguém procure prover à
satisfaçáo regular de necessidades humanas obterido e empre'
gando racionalmente, para esse efeito, os recursos adequados'

2. A arlrnlnlstração pública. - Nos grupos sociais onde

decorre necessàriamente a convivência dos indivíduos e das

farnílias-a povoação, a freguesia, o concelho, o Estado... -
surgem neces sidad es colectiv as, consideran' do neces sidade s nâo

upao"a as insuficiências de carâeter econórnico mas, em geral,

tòdas as relativas à normalidade e progresso da vida social'

Dessas necessidades, umas são inerentes à próprla vida em

sociedade e poderemos chamar-lhes necessidades colectivas

essenciais; outras, embora essencialmente individuais, são

nos rÌossos dias, para um grande número de pessoas, satis-

feitas através da organizaçáo social gnaças a estruturas cuja
existência passa a corresponder a outras ta:ntas necessidødes

c olectit¡ as in s t r ument ais.
Exemplos das necessidades colectivas essencia'is são as

comruricações e a segurança. As comunicações erarn ontem

apenas constituídas pelos caminhos, hoje são formadas por
várias e complexas redes, não 'só de viação (estradas, auto-

cstradas, vias férreas, aeroportos...) mas ta'mbém de trans-
portes (automóveis, comboios, navios, aviões.") e de meios

de correspondência intelectual (correios, telégrafos, telefe
nes...) -e forrnam um exemplo típico de necessidade colec-

tiva esse¡cial, pois onde'não há sociedade claro está que não

se torna precisa a comunicaçáo entre os homens.
-Quanto às neces'sidades de seguranç4, compreendem por

um lado a defesa da existência e do desenvolvi'mento normal
da própria sociedade orga'nizada, e por outro a preservação

d,a vida, da saúde, da liberdade,'da honra, da actividade e do

património de cada um dos seus membros.
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incómodo e em muitos casos impossível, que se deixe a cada
qual a procura na origem dos bens úteis para a satisfação
das necessidades individuais: e então no seio da sociedade
surgem intermediários que se encan:egam de obter esses bens
para os colocar à disposição de cada um. Um intermecliário
procederá à captação àa âgva nas nascentes, ao seu trans-
porte para a povoação, à sua distribuição do,miciliária, e cada
indivíduo, depois, não tem mais esforço a fazer do que o de
utilizar torneiras em sua casa. Se o intermediário deixar de
actuar, todas as pessoas que vivem numa povoação sentirão
a privação da água e a aflição da sede. A existência do ser-
viço abastecedor criou un'Ìa necessidade colectiva instrumen-
tal. O mesmo se passa com a energia eléctrica para a ilumi-
nação e com tantas coisas mais. De tal modo que os inclivíduos
perdem a noção do carácter individual da satisfação dessas
necessidades, descuidam-se da actividade a ela tendente, esque-
cem mesmo os m,odos de a exe¡.cer e exigem que a colectivi-
dade se mantenha atenta para que não falte nem se interrompa
a oferta oportuna e sufi,ciente dos recu¡sos adequados.

Assim surgem necessidades colectivas instrumentais, isto é,
aque'las que os :indivíduos s,entem de que se processe com
regularidade a prestação dos bens e serviços graças aos quais
no seio da colectividade 'lhes será possível satisfazer outras
necessidades individuais.

Devido à divisão do trabalho o número destas necess'idades
colectivas cresce ,constantemente. Cada pessoa tem hoje a
sua vida assente no labor de uma multidão dos seus seme-
lhantes cujos resultados lhe são facultados para que os utilize
na satisfação de necessidades individuais, por obra da activi-
dade de empresas fornecedoras ou abastecedoras.

Umas vezes há certa liberdade e ssponta,neiclade na orga-
nizaçã.o social que satisfaz a necessidade colectiva instrumenla{
deixando-se à livre empresa a iniciativa de, com intuito lucra-
tivo e porventura em rregime de concorrência, oferecer os bens
e serviços de que os indivíduos carece,m.

Outras vezes, porém, por deficiência da iniciativa ¡rri-
vada, ou por convicçáo 'da sua inconveniência, se nâo por
impossibilidade da respectiva actuação, tem de ser a própria

rnrnonuçÃo

colectividade, erigida em entidade pública, que chame a si
a tarefa de pôr à disposição dos seus membros os meios idó-
neos para satisfação das necessi.dades individuais ou das neces-
sidades colectivas essenciais.

Mas ainda quando a obtenção e prestação dos bens ou
s,erviços de que os indivíduos careçam para satisfazer neces-
sidades vitais seja deixada à livre iniciativa e proporcionada
por empresas pr:ivadas, em regimes de mercado, entendese
que a colectividade não pode desinteressar.se de tais activi-
dades, competindo-lhe condicionar e fiscalizar o seu exercício
ern def,esa 'do bem comum e até planear a sua colaboração
e coordená-la com as restantes actividades públicas e parti-
cuLares.

A, administração pública é o conjunto de decisões e ope-
raçöes mediante as quais o Estado e outras entidades públicas
procuram, denfro das orientações gerais tragadas pela Política,
directamente ou mediante estímulo, coordenação e orientação
das actividades privadas, assegurar a satisfação regular das
necessidades colectivas de segurança e de bem-estar- dos indi-
víduos, obtendo e empregando racionalmente para esse efeito
os recursos adequados,

Esta actividade é em grande parte exercida atrar'és dos
serviços administrativos, porque o carácter ¡rermanente das
neaessidades colectivas exige uma as,sistência regular prestada
por es,truturas constituídas por ageïtes es,táveis com tarefas
definidas e dotados de recunsos materiais e de poderes jurí-
dicos.

E tão importantes são estas estruturas rio desenrolar da
actividade que denominám,os administração púb\íca que, com
frequência, na linguagem vulgar como na terminologia técnico-
-jurídi'ca, se emprega a m,esm'a expressão, não já no sentido
de actividade, mas para significar no seu conjunto a orgânica
que a desenvolve.

Para evitar confusões, fique asserrte que o uso da expres.
são escrita com letras minúsculas se refere à actfuidade, reser-
vando a grafia com maiúsculas-Administraçã.o Ptiblica-
para a segunda acepçáo, no sentido, porta,nto, de conjunto
de entidades jurídicas que podem desenvolver a actividade
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dualidade administrativa com raizes tradicionais, distinta do
Estado. A sua autoridade hoje em dia deriva'da'lei e por ela
está limitada: mas a lei escrita não fez mais que c,onsagrar
e actualizar um poder antigo e as respectivas funções.

A par das autarquias locais a lei criou outras entidades
às quais ccr¡rfiou específicas tarefas administrativas (senriços
autónomos ou institutos públi,cos, sobretudo), e utilizou enti-
dades privadas, ou permite a sua utilização, para o desempenho
de outras tarefas sob a égide do Estado e das autarquias locais
ou em colaboração com estas.

A administração pública é, por conseguinte, uma activi-
dade desenvolvida náo só pelo Estado como por outras enti-
dades públioas que dele são jurìdicamente distintas, e até, nos
casos previstos na lei, por entidades particulares.

O facto de, por v€zes, se dar mais relevo à administração
do Estado justifica-se apenas pela maior importância que ela
aotualmente rer¡este e 1lorque, dadas as suas dimensões macros-
cópicas e a possibilidade de paralelo co,m outras actividades
que o Estado desenvolve, surgem nela com maior nitidez as
caracterísrticas que individualizam e definem a administração
pública nos teÍrpos mcrdernos.

Mas a própria complexi.dade do Estado moderno que
chamou a si o papel principal na criação do Direito subor-
dinando a acção de todos os órgãos à legalidade e na apli-
cação das leis conferiu independência à função judiciiária,
implica problemas particulares na formulação da teoria da
sua administração públ,ica.

A administtnação pública do Estado náo pode deixar de
ser relacionada com as funções deste, tal corno as analisa o
Direito constitucional. Particularmerrte importante é o prq
blema de saber se o conceito de administração pública
coincide com o de função administrativa. É, o que vamos
examinar.

4. Dlscrlmlnação rnaterlal das funções do Estado. - Se
diferenciarmos os tipos de actividade do Estado em razão da
matéria de cada um, notaremos inicialrnente que há activi-
dades cujo con'teúdo é formado por actos materia,lmente jurÍ-

7

administrativa'de interesse colrectivo. Desenvolveremos mais
adiante esta concepção orgânica da .A,dministração pública.

calizadora ão dos
xrx ainda EsÞdo
um âmbit a acti-

vidade administriativa era considerada em princípio integrada
na esfera própria dos poderes ,locais, sobretuào ¿o iru-ri_
cípro. Só com os progresso
das preocupações económicas
das ideias socialistas é que o
mais na vida social e alargando desse modo a sua adminis_
tração.

Esta, inicialmerrte quase só br¡rocrática, isto é, desenvol-
vida por funcionários que nas secretarias preparavarn os
processos a dEcidir pelos governantes os
papéis neoessários à execução das re i_se
a'largando e assumindo fonrras novas de
serviços que criam bens e tazem prestações aos cid.adãos.

celhos, que, corrto vimos, actua.rn neste domíuio d.esde o tempo
em que não exi,stia a noção de Estado, mas qpenas se tinha
a consciência da submissão a um soberano que incarnava e
personificava a sociedade política, consersarn a sua indivi-
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dicos e outras qure consistem na prática ,de actos que não
o são.

Assim, a par de funções jurídicas ,tendentes ao estabeleci-
mento e à nealização do Direito, há funções não jurídicas for-
madas por actividades que visam dir,ectamente outro objecto
que não estabelecer e realizar o Direito.

As lunções jurídicas são, funclamentalmente, a criação do
Direito e a sua aplicação. Podemos traduzir estas actividades
em duas funções, a função legislativa e a função executíva,
embora a criação do Direito não se opere em exclusivo
mediante a elaboração das leis (basta pensar no costurne) e
a aplioação do Direito não seja mera execução das leis (a reso-
luçâo dos casos concretos exige certa liberdade de interpre-
tação e a possibilidade de suprimento dos casos omissos).

Mas a par das funções jurídicas temos outras activiclades
cujo objecto, ao menos directa e imediat,amente, não é a
criação e a aplicação do Dir.eito: chamamos a essas activi-
dades funções não jurídicas do Estado e reduzimo-las tambcim
a duas, a saber, a função política e a função técnica..

A função política é uma actividade comandada pelo iate-
resse geral e que se desenvolve para assegurar a unidade c a
coesão nacionais, definir os ideais colectivos, escolher os objec-
tivos concretos a prosseguir em cada época e ,os m,eios mais
idóneos para os alcançar, manter o equilíbrio constitucional
das 'tensões políticas e das forças sociais, gar.antir a segu-
rança do Estado e defender os interesses nacionais na ordem
externa... A sua caracterÍsti,ca é a liberdade de opção nos
problernas fundamentais da colectividade. Governar é optar
entre os rumos ou soluções possíveis. Poderá, pois, ser definida
como a actividade dos órgãos do Estado cttjo objecto directo
e imediato é a conservação da sociedade política e a delinição
e prossecução do interesse geral mediante a \ivre escolha dos
rumos ou soluções consideradas preferíveis.

Essa actividade exerce-se na fase da elaboração das leis,
pois que os preceitos legislativos têm sempre de ser objecto
de uma apreciação da sua conveniência otr necessidade polí-
tica antes de expressos em normas jurídicas. As leis são
Ínstrum,ento durna Política, cuja orientação traduzem nas sua.s

INTRODUçÃO

disposições. É, ainda a Política que, emboracom muito menor ,)

intensidade, influi nos juízos de valor que se formam para
a interpre'tação e aplicuçao do Direito pãsitivo. Independ'en- r/

temente, porém, das relações com a função legislativa, a fun- !.
ção política tem vastíssimo lugar na actuação de certos órgãos
supremos do Es'tado, como o Chefe do Estado, o Governo e as 

;

assembleias represen'tativas mediante a prática de actos polí-
ticos ou actos de governo e através ,do Governo influ,i na .
actuação'dos órgãos que dele. dep,endem ou com ele cooperam.

Que diferença há entre a Política e a administração pública,
tal como atrás ficou definida? A pergunta é legítima já que
a Política também se traduz em decisões destinadas a eleger
os meios adequados à prossecução dos fins do Estado. Para
nós a Política caracteriza-se por ser um domínio cle relativa
indeterminação no qual cabem as opções fu¡damentaìs para
orientação dos destinos da colectividade. Na administração
também existem muitas oportunidades de optar mas já num
domínio determinado, condi'cionado pelas grandes decisões
políticas traçadas nas leis oLr por o.utros modos válidos. Quer
dizer que, havendo opçöes possíveis, a separação do domínio
da Política e da administração é mera questão dc gran: as

opções primárias ou fundamentais pertencem à primeira, as

secundárias ou derivadas já podem respeitar à seguncla. Nas
esf,er,as superiores da administração a confusão é fácil. E, para
mais, toda a administração pública sofre a i'nfluência da Polí-
tica: das opções fundamentais depende o carácter libera{,
intervencionista ou socialista de um Estado :e a sua realiza-
c;"ao é, ao mesmo tempo, o desenvolvimento de u,¡na Política
e o exercício da administração.

A função técnica corresponde à actividade prática clesen-
volvida, seguado um critério de eficiência, de acordo com as

prescrições de certa Ciência ou Arte e traduz-se no emprego
dos numerosos processos próprios para o uso dos meios ade-
quados à pross,ecução de objectivos concretos, i.sto é, clas

várias técnicas. O Estado ensina, educa, distrai, cons,trói,
assiste e cura e nessas actividades existe, a par de uma acção
jurídica (a organização dos serviços administrativos, a cele-
bração de contratos, a disoþlina dos agentes...) outra acti-
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vidade quea prolonga e oobiedto
visado, exercida pelos , artisy'as,
engenheiros, médicos - ,"rp""liu.
técnica.

preceitos práticos tendenÍes a obter a ,îruixima eficiência dos
tmeios empregados.

5. O Estado e a exeoução do Dlreito. _ Volvamos agora
1 uma das funções jurídicas: à actividade dos órgaos do
Estado que tem por objecto directo e imediato p*ãrorr., 

"assegurar o cumprimento das leis, aplicanclo sanções aos
infractores dos preceitos .legais, , 

" 
q* channarernÅ função

executiva.

^ Ora a intervenção do Estarlo na exocução das leis pode
fazer-se de d'iversas maneiras.

actividade intermediária entre a lei a e)'ecutar e os indiví-
duos que devem executá-la, as infracções serão inúmeras e
as leis poderão quedar na impotência. por estes motivos o
Estado te¡n de juntar à sua actividade repressiva r¡ma outra
preventiva das violrações da lei (polícia no sentido lato) pela
qual acompanha, vigia e fiscaliza a actividade dos jndivíãuos

rem a sua conduta corn as leis, de modo a evitar a violação
dos interesses por elas protegidos.

Pelos p finalmente um grande
número de e deveres aos ãrgãos
do Estado vidade. Os órgããs e

comete aos serviços .deter.minadas tarefas, por vezes até o
encargo defazer prestações aos indivíduos (fornecerJhes água,
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luz, transporte, eclucação...). São os serviços que executam
as leis: os cidadãos aparecem como beneficiários ou destina-
tários dessa execução.

6. Distinção formal das vias de execução das leis: fun-
gões jurisdicional e administrativa. - A execução das leis não
clecorre, pois, sem,pre da mesma maneira, não s'egue sempre
o mesmo processo. São clois os ramos em que essa execução
se diferencia, correspondentes a cluas vias de actuação: a juris-
dicional e a administrativa.

Via jurisdicional. Quando está em causa um conflito de
interesses, quer se trate de .lois interess'es privados, cluer de
um interesse privado e de um int,eresse público, a execução
da lei exige prévia definiçã.o de qual dos interesses disfruta
da protecção jurídica para assim s,e deslindar o conflito.
O essencial, portanto, é verificar as circunstâncias em que o
problema se põe, definir com precisão os elem,entos d'e facto
constitutivos da hipótese, para depois se fazer justa aplicação
do Direito. O órgão do Estado 'executor da lei procede soble-
tudo mediante operações intelectuais.' verifica os factos e

ajusta-lhes o Dir'eito aplicável.
Tal modo de executar a lei exige perfeita imparcialidøde

do órgão de execuçáo: este nãro deve estar de modo nenhum
inte¡essado no conflito (oninguém pode ser juiz em causa pró-
priar) e não deve resolver sem ouvir todos os interessadcs.
Por outro lado, a própria natureza clesta maneira de agir exige
que o órgão de execução só actue quando lhe s'eja peclido por
um dos interessados pelo msnos. Estas regras observam-se
mesmo quando o conflito se dê ehtre interesses representaclos
pelo próprio Estado e outros quaisquer: o órgão competente
para aplicar a lei também então se ha-de considerar imparcial,
competindo a outro órgão (o Ministério Público, geralmente)
representar os interesses que o Estado queira fazer vaLer.

Imparcialidade e passividade são, pois, as características
da via jurisdicio4al da execução das leis.

Via administrativa. Mas vimos que o Estado pro,move e
assegura a execução das leis senx esperar que do choque de
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interesses resultem conflitos em que duas ou mais partes rei-
vindiquem a protecção jurídica na convicção de lhes ser clevicla.
O Estado tem órgãos que tomam a'iniciativa da realização dos
comandos legais, directamente ou mediante a orientação da
conduta dos particulares. E'nesses casos os órgãos do Estado
procedem como se fossem el,es próprios os titulares dos inte-
ress'es que a lei quer ver em, acção, agindo como pclrtes nas
relações com os particulares, isto é, com parcialidade. O Est¿rclo
não espera que lhe venham pedir que intervenha para executar
a lei: aproveita faculdades legais, usa os seus po,deres, curn-
pre os seus deveres, es,colhendo quando lhe seja possível as
oportunidades de intervenção e deter-minando-se nela por:
motivos de conveniência. Assim, as decisõ,es ou operaçoes de
vontatl.e predominam sobre os julgamentos ou operações de
inteligência. E o Estado, na medicla em que .se proponha rea-
lizar os seus interesses, pode entrar em conflito com outros
interessados.

Parcialidade e irúciativa aparecem-nos agora como cara.-
terística da via adntinistrativq. da execução das leis.

A estas duas vias ou formas que pode revestir a e.-<ecução
clas leis se usa também chamar futções, embora consi.cleradas
no sentido formal.

7. Concepção orgânica da Adrninistração Pública.-No
começo do século xlx pensou-se €m confiar o exercício das
funções jurídicas clo Estaclo (considerando as duas vias cle
desempenho da funçáo executiva como funções também) a sis-
temas ,de órgãos distintos entre si. A função administratir¡a
devia assim ser confiada a órgãos especializados, diferentes
e independentes daqueles que exercessem a função legislativa
ou a função jurisdicional. Este tem sido o ideal do Estado
de Direito que entr.e os seus dogmas inscreve o da separaçiro
dos poderes.

Mas as realidades ,contrariam a teoria e essa completa
separaçäo e especiatrização revelou-se impossível ou, pelo
menos, de muito clifícil e por vezes inconveniente prática.
Por outro lado houve que reconhecer que a actividacle do
Estado não ,era exclusit am,ente jurídica e que a pa¡ ,dela se
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desenvolvem funções não jurídicas, que não é possível desco
nhecer ou subestimar.

Resulta daí que a noção de aclministração pública não
pode ser identificada com a de função administrativa do
Estado, entendida como via de execução do direito.

A administração do Estado é exercida por órgãos insti_
tuídos por lei e'ecebe da lei a indicação dos seus ãb¡ectivos
e o fundamento dos seus poderes: m.as dentro deste condi-
cionamertto jurídico desenvolve.se através da utilização de
numerosas técnicas especiais e possui, ela própria, a sua
técnica.

Por outro lado sendo instrumsnto de uma política não
se limita a realizâ-la na medida em que esta se encontre
expressa em, normas jurídicas, devendo encarnar o espírito
que a anima.

Finalmente a nocessidade de agir com eficácia na obtenção
e no emprego .dos recursos adequados à satisfaçáo regular clas
neoessidades colectivas de seguranga e bemrestar dos indivíduos
força-a a, na própria actuação jurídica, procurar o miixi¡no
de independência em relação a outros sistemas de órgãos do
Estado, quer para a sr.rra dis,ci:plirra no¡-rrr-ativa, quer p"i" 

""ro-lução dos conflitos de direitos.
Daqui resulta urma concepção orgânica da Administração

Pública.
O que hoje se chama Administraçã.o pública é um sistema

de órgãos do Estado e de pessoas colectivas que com ele
cooperam por força da lei na satisfaçáo das necessidades
colectivas. Ora esse sistema está longe de actuar no sector
restrito da função executiva do Direito mediante o uso exclu-
sivo da via admini.straÈiva. El,e visa, é certo, a execução do
Direito pela via administrativa:.mas não só muitas vezes actua
também pela via jurisdicional, como a sua acção decorre em
larga rnedida nos caxntr)os das funções política e técnica.

Para além da execução do Direito existe na Administra-
ção Pública uma zona metajuddica d.e actividade política e
técnica em que os órgãos administrativos se movem com liber-
dade, consoante as converriê¡rcias e as oportunidades inspiram
ou as regras da eficácia determinam. Claro que para os actos
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rresultantes dessa 'actividade serem imputáveis à Administra-
ção é preciso que os motivos determinantes da actuação dos
órgãos sejam a satisfaçáo de necessidades colectivas, a reali-
zação de interesses gerais,-e náo o capricho das conve-
niências e dos interesses individuais.

No sen'tido orgânico a Administraçáo Pública é um sistenta
de órgãos hierarquizados ou coordenatlos a que estd atrib¿úda
a promoção e realização dos interesses colectivos por ìnicia-
tìva própria, para, execução de preceitos jurídicos ou por
imposição do bem comu,tn, e utilizando todas as técnicas
a.dequadas à obtenção dos resultados visado.s, podendo tøm-
bém praticar actos jurìsdicionais relacionados com a sua actì-
vidade fundamental.

8. A Admlnistração Pública conx) poder.-Não sendo a
actividade dos órgãos administrativos homogénea quanto ao
seu conterido, .n'em uniforme, é c-atda vez nÌenos significativo
referir no plano do Direito Positivo a função administrativa
do Estado, mero conceito de formulação teórica.

A Ad,m,inis,tração pública não nos aparece hoje em dia na
maior parte dos países como uma forma típica da actividade
do Estado, rnas antes como uma das m,aneira.s por que se
manifesta a sua autoridade. A adrninistração deixa de se
car,acterizar ëorno função para se afirmar como poder.

Se definirmos genèricamente o poder cormo sendo a pos-
sibilidade atribuída a alguém de eficazmente impor aos outros
o respeito da própria conduta ou de traçar a conduta alheia,
será fácil de compreender o que queremos dizer.

Necessitando o Estado de, por iniciativa própria, actuar
para a sua própria organização e consen¡ação e para satisfa-
ção das necessidades colectivas, carece para esse efeitr¡ de que
certos órgãos possuam o poder ,de executar as ,leis por via
adrninistrativa e de .desenvolver a acção política e técnica
indispensável, com a factrldade ,de resolver jurisdicionalmente
as questões 'contenciosas que dessa actividade resultem.

O sistema dos órgãos ad.ministrativos recebe, pois, da lei
a faculdade de definir a sua própria c.omduta çtara realização
dos fins que lhe estãb designados e de impor à generalidade
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dos cidadãos o respeito dessa conduta, podendo exigir deles
a adopção do comportamento adequado à eficácia da acção
administrativa.

A Administraçã,o é um verdad,efto poder porque define,
de acordo com a lei, a sua própria conduta e dispõe dos meios
ne,cessários para impor o respeito dessa conduta e para traçar
a concluta alheia naquilo que com ,ela tenha relação.

Para isso a lei dá às suas decisões força obrigatória que
os particulares têm de acatar sob pena de, sem necessidade
de senteaça judicial, a Administração poder impor coerciva-
mente o que decidiu. A dis,cussão pode seguir nos tribunais
mas sem que, em pri,ncípio, o recurso a eles suspenda a exÈ
cutoriedade do acto aclministrativo. A isto se chama o privi-
Iégio dø execução prévia, pois que, como se sabe, nas questões
entre particulares ninguém pode fazer justiça por suas mãos
e, portanto, executar o seu clireito sem intervenção dos tri-
bunais. A denominação como privilégio desta pr:errogativa
reflecte o espírito da épo,ca em que as nofinas administrativas
eram tidas como excepções ao direito comu,m, criando situa-
ções privilegiadas às entidades públicas. Sabemos, porém,
que não é assim. O Direito Administrativo é um direito comum
e a exc-cução prévia ,constitui uma prerrogativa nor.mal da
autoridade pública, na ,rnedida em que esta se caracteriza
como Poder.

s 2."

O sistema ailministrativo

9. Administração e Justiça. Tlpos de relações. - À dife-

renciação da Administração Pública nelativamente a outros

sistemas de órgãos do poder público, a própria atribuição aos

órgãos administrativos de autoridade executiva, não são factos
de todos os tempos nem de todos os povos.

A tendência natural dos homens é para conceber o pocler

público, em quaisquer circunstâncias, na integridade clas suas

faculdades. Nas sociedades primitivas quem detém a autori-

dade pode impor leis, julgar os delitos e prov€r às necessida-

des colectivas na qualidade de chefe militar, de sumo sacer-

dote, etc. Ainda nas monarquias europeias, até ao século xr¡ut,
a autoridade do soberano integrava 'to'das as potencialidades
do poder supremo, e os magistrados eram olhados como dele-

gados desse poder, desempenhando funções cuja latitude
dependia da vontade do delegante, de tal modo que era fre-
quente encontrar-se atribuídas ao mesmo órgão faculd'ades

judiciais e administrativas em íntima ligação.
Mesmo naqueles países onde existia um governo local

exer,cido pelos próprios vizinhos ou por representantes seus

e que reivindicava a sua autonom'ia de onigem relativamente
à Coroa-o caso dos municípios em Portugal-esse poder
rnunicipal aparece-nos dotado simultâneamente com faculdades
legislativas (elaboração Ce posturas), e executivas, estas nas

suas duas modalidades judicial e administrativa.
A especialização funcional e a atribuição das diversas

funções a órgãos diferentes, a concepção da submissão dos

órgãos executivos à lei, entendida como norm'a geral igual
para todos e garantia dos direitos individuais, tudo isto
resulta de um processo histórico que seguiu em cada país



40 MANUAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO

Mas a garantia administrativa apoia-se em razöes de ordem

Presta a gJîaves abusos, quando,concedida sem a devida cautela
e o probo exarne dos factos imputados aos funcionários (r).

5 3'"

O Direito Administrativo

19. Concelto de Direito Administratlvo. - Em tocì.os os
países existe Administração Pública. Mas o regime jurrídico
a que ela está submetida difere, como acabárnos de ver, de
país para país. Des,te modo é difícil encontrar uma definição
de Direito Administrativo universalmente válida, isto é, que
seja exacta nos Estados da Europa continental, nos países
anglo-saxónios, nos países socialistas ou num país asiático.

O mais que poderíamos dizer, se pretendêssemos dar essa
definição universal, seria'que o Direito Administrativo é cons-
tituído pelas normas jurídicas reguladoras da organização da
Administração Fública e do seu processo próprio de agir nas
relações com particulares.

Existindo por toda a parte, nos nossos dias, órgãos espe-
cialrnente incumbidos daquele tipo de actividade a que cha-
mámos administraçäo pública, terâ de haver também, em
maior ou menor número, normas que regulem essa organi-
zação. E depois, verificar-se-á se, nas relações desses órgãos
com os particulares, se observam os mesmos preceitos a que
estão obrigados os particulares nas suas relações entre si, ou
se existem ,aspectos peculiares a considerar, correspondentes
a um processo próprio de actuação dos órgãos administrativos.
O Direito Administrativo, em qualquer país, será formado,
pois, pelas normas orgânicas da Administração e ainda pelas
que dis,cipl.inem por modo especial as relações desta com os
particulares.

Mas o conceito formal de Direito Administrativo, útil
para os estudos da Filosofia jurídica ou da Teoria Geral do
Direito, pouco nos elucida sobre o seu ,carácter- de cada
Pais.

(') Veja-se O Direito, ano 59.", pág. ll5, e ano óg.", pág. lg9.
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Desde que o sistema de administração pública varia, o
Direito Administrativo português pode ,ter ,afiuidades com
o francês ou o italiano, mas é diferente do britânico, clo ame-
ricano e mesmo do brasileiro, e ainda mais do soviético.

Assim, na medida em que queiramos fazer reflectir na
definição a índole de 'certo direito positivo haverá que acres-
centar mais alguma coisa ao conceito formal atrás enunciado.

Esse oalguma coisa> vai porém transformar a noção de
Direito Administrativo numa definição com valor meramente
relativo e ciicunstancial, isto é, verdadeira para certc¡ país
mas que já o não será noutro.

O Direito Adntinistrativo português pode definir-se como
o sistema das normas jurídicas que reguîam a organizaçã.o
e o processo próprio de agir úa Administração pública e disci_
plinam as relações pelas quais ela prossiga interesses colectivos
podendo us.ar de iniciativa e do privilégio dø e.tcecução prévia.

Definimos o Direito Administrativo português como um
sistema de normas jurídicas. Isto quer dizer que as leis
administrativas imantêm entre si a coerência resultante da
submissão a certos princípios comuns, e que ao integrá-las
numa disciplina ,científica se procura m,etòdicamente f.azer
realçar essa comunidade de espírito, destacando os princípios
informadores e unificadores e articulando-os entre ii ¿" t 

".-monia com os seus nexos lógicos, isto é, sistematizando-os.
Essas norm.as são, wmas orgânicas e outras relacionais,

Não quer isto dizer que as norrnas reguladoras da organização
e do processo próprio de agir da Ad,ministração pírblica não
contemplem em muitíssirnos ,casos relações também: mas
estas relações são orgânicas ou internas, isto é, põem em con-
tacto dois órgãos da mesma ,pessoa colectiva, ou órgãos e
agentes dela. Ao passo que as outras normas, chamaclas rela-

m sujeito integraclo na
. Ora aí surgem as ver-
em que ambos os sujei-
vi,nculados entre si em

termos de poder-dever.
As relações jurídicas em que a Administração pública é

par:te poderiam ser reguladas pelas rnes,mas normas legais
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aplicáveis ao comum das relações particulares, estabelecidas
na suposição de igualdade de posições das partes (Dirèito
Privado). Mas no nosso País, dada a natureza pública dos
interesses prosseguidos pela Administração e, a posição de
autoridade em que normalmente os órgãos dela actuam, a
regra é a de que a organização e a actividade da Administra-
ção obedecem. a nonnas jurídicas de Direito público.

Ao contrário do que sucede nos países anglo-saxónios,
por exemplo, essas nor,m,as não são meras excepções ao
regime do Direito Comum: são uma parcela do Direito Comum
que abrange as duas grandes zonas do Direito prirrado e do
Direito público.

A regra, pois, é que a Administração se rege pela parte
do Direito Público que forma o Direito Administrativo, iito é,
que a actividade administra,tiva se caracteriza como gestão
pública (t).

Pode, porém, haver actividade adminis,trativa que, por
motivos históricos ou de outra índole, esteja subtiaída ao
Direito Público e seja regida pelas normas civis ou comerciais.
À parte razóes tradicionais há nos nossos dias forte tendência
para permitir a certas entidades públicas, às quais seja con_
fiada a produção de bens económicos ou a prestação de ser-
viços aos indivíduos, a utilização das facilidades dadas pelo
Direito Privado às empres.as comerciais, furtando-as assinr à
ligidez de fórmulas e controles da Admi,nistração pública
clássica. A actividade administrativa que decorra sob a égide
do Direito Privado será um.a gestã.o privada.

O Direi,to Administrativo português pressupõe, portanto,
órgãos dotados de autoridade, e relações jurídicas a qne essa
autoridade empreste o seu carácter.

(') Esta expressão que o Código Civil d,e 19ó6 repôs em circula-
ção, como se vê do Decret+Lei n." 4E0r5l, de 2l de Novembro de 1g67,
não pode abranger t'do quanto cabe no Direito Administrativo. Mesmo
incluindo nela, contràriam.ente ao pensamento dos velhos autores fran-
ceses que a cunharam, os actos de autori.dade, ainda ficaria de fora
tudo o que é orgânioo e tamanha importância tem nos domínios juri-
'dico-administrativos. usá-la-emos no sentido de actividade da Aãmi-
nistr:ação regida p,elo Direito público.
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Tratando-se de relações em que o Estado iniervenha é
preciso que este se apresente submisso às leis e não como
soberano: o Estado quando nelas figur:a como sujeito não
impõe uma vontade dotada do poder no superlativo, a sua
vontade está já submetida às regras gerais prèviamente defi-
nidas pelos órgãos soberanos. Como soberano o Estado cons-
titui-se e legisla; mas, ao administrar, o,mesmo Estado só te,m
aquele poder de com.andar que as suas próprias leis lhe con-
ferem - um poder que é autoridade mas não soberønia,
embora'desta derive. Assim, a legalidade, ou submissão da
Administração às leis, é condição essencial da existência do
Direito administrativo.

O que caracteriza as relações jurídico-administrativas é:
o cardcter colectivo dos intct'esses a que servefiÌ de instru-
mento, a iniciativa, dos órgãos encarregados da respectiva pros-
secução e sobretudo, como manifestação típica de autoridade,
o privilégio do execuçã.o prévia dos clireitos afirmados pela
Administração.

Nem todos os preceitos das leis administrativas contêm
a atribuição do privilégio. No tribunal só o juiz possui a
autoridade judicial, mas os que o auxiliam participam da
função judicial: na administração só ,certas autoridades detê:rn
o poder administrativo (de praticar actos executórios) mas os
funcionários que ,delas dependem e que com elas cooperam
pertencem como elas à ordem administrativa. Semelhante-
mente só um reduzido número de preceitos legislativos tem
por objecto definir e atribuir poderes característicos da Achni
nistração pública, mas esses preceitos são completados e
desenvolvidos pela multidão das disposições acessórias que
gravitam à roda deles com carácter meramente canstrutivo ou
instrumental. Ora assim como os órgãos auxiliares ou acessó-
rios seguem o ,carácter do órgão principal, as normas instru-
mentais subordinam-se à natureza das normas funclamentais.
Os órgãos e as normas principais em relação às quais se veri-
ficam as características essenciais de cada função, são corno
que centros de gravitação de oLrtros órgáos e de outras nor-
mas secu¡dárias que nela se integram também. O mesrno se
poderia dizer quanto à iniciativa,
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Para apurarmos se uma norma legal é ou não ad,minis-
trativa basta saber se confere poderes característicos da Admi-
nistração ou, no caso negativo, se se refere a atribuições,
competência, organização ou processo que interessem órgãos
integrados na Administração pública.

20, Ramos de Direito Administrativo. - A extensão e a
complexidade que o Direito Administrativo assumiu em nossos
dias obriga a distinguir nele vários ramos que já se indivi-
dualizaram ou estão em vias disso.

A primeira distinção que se impõe é entre Direito admi-
nistrativo substctntivo e Direito administrativo processual.
Durante muito tempo não se fez tal destrinça justamentc por-
que em França foi através do recurso ao Conselho de Estado
e, portanto, por via do'processo, que o direito substa,ntivo se
foi ordenando e enriquecendo. De tal modo que o processo
contencioso aparecia no próprio coração desta dis,ciplina;
e ao começar a dar-se importância também à sequência orde-
nada das formalidades ou dos trâmites cujo objecto é a pro-
dução de r¡ma resolução da Administração, isto é, ao processo
gracioso, surgiu a ideia de que afinal a índole do Direito
Administratjvo seria eminentemente processual.

A verdade é que há um Direito Aclministrativo fc¡rmado
pelas normas orgânicas, atributivas de ,atribuições ou fins às
entidades públicas e de competência aos seus órgãos, e pelas
normas relacionais que originam os direitos e obrigações
recíprocas da Administração e dos particulâres, o qr_ral é de
carácter substantivo ou material. E a par dele, há o Direito
A.dminiStrativo processual, em que se integram as regras
reguladoras do processo gracioso e contencioso, e que está
a merecer cada vez mais as atenções da doutrina como ramo
individualizado desta disciplina.

Outro ramo que pode destacar-se é o Direito udministra-
tivo penal, formado pelas normas administrativas que corni-
nam sanções penais (sejam disciplinares, de polícia ou or.rtras)
como meio de execução forçada ou para castigar transgressões
ou outro tipo de ilícito administrativo ou que permitem a
aplicação de medidas de polícia. Este capítulo do Direito
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administrativo não deverá ser confundido com o Direito penal
administrativo que pertence ao Direito Criminal, apenas com
a particularidade de visar a defesa de interesses da Adminis-
tração.

Mais correntemente aparece a distinção enre o Direito
administrativo cotnum e certos ramos especiais, caracterizados
pelo objecto das normas que os constituem. Há assim, sem
dúvid,a, um Direito administratiyo militar dominado por alguns
princípios peculiares à coesão e disciplina das forças armadas,
donde resultam bastantes particularidades em relação ao
Direito comum. O Direito administrcttivo financelro que se
ocupa dos serviços da Admi'nistração ,encarregados da óbten-
ção das receitas públicas, da gestão do património público
e do processamento das clespesas das entidades a'dministra-
tivas, também apresenta algumas especialidades, sobretudo
quanto às recei.tas tributárias cujo rêgime jurÍdico s,e autono-
mizou no Direito fiscal em consequência da necessidade de
proceder na imposição dos im,postos e das taxas e,na cobrança
coerciva deles por modo que não desrespeite as regras que
protegem a propriedade privada dos contribuintes.

Está a despontar o Direito adm.inistrativo económico
compreendendo tudo o que é relativo à intervenção do poder
público na vida económica, quer essa intervenção se processe
pelo aparecimento da Administração como produtora de bens
ou de serviços, como sua distribuidora ou como reguladora
do seu consumo, quer se traduza numa acção fomentadora,
disciplinar, coordenador.a e fiscalizadora das actividades eco-
nómicas privadas. Neste ramo de Direito há mesmo a ten-
dência para dar relevo a sub-ramos, como por exemplo, o
Direito dos TrcLnsportes, o Direito das Comunicações, o Direito
dø Energia, mas trata-se de sim,ples capíturlos do Direito Eco-
nómico que não se vê vantagem em autonomizar. No próprio
Direito de Trabalho e no da Previdè.ncia Social há larga maté-
ria administrativa.

Não parece legítimo, hoje em dia, d.estacar am Direito
tnunicipal ou um Direito adnünistrativo locql, pois tendo,
como já se disse, o Direito administrativo começado por reger
sobretudo a organização e a actividade das autarquias locais,
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foi a partir daí que ele se formou rcomo disciplina científica
sem nunca deixar de conter e compendiar os princípios rela-
tivos às entidades autónomas ou autárquicas.

Mais discutível seria a aceitação em Portugal de um
Direito administrativo ultramarino. O facto de quanto ao
Ultramar português se respeitar o princípio da especialidade
da legislação, diferenciando-a da Metrópole,fez com que nesse
espaço territorial vigorem leis administrativas diversas das
metropolitanas. O estádio de desenvolvimento económico e
social das províncias ultramarinas não podia também deixar
de se reflectir nas respectivas estruturas politico-administra-
tivas, consoar¡te a própria Constituição ,detenmina (art. 134.").
Mas com o progresso feito petra assimilação nos últimos anos
tais diferenças têm-se esbatido. E o facto de haver algumas
particularidades orgânicas ou na solução legislativa de certas
hipóteses, não impede a comunidade de regime administrativo
com a Metrópole nem a vigência de muitos princípios funcla-
mentais. Por esse motivo o estudo da Administraç-ao Ultra-
marina vai incidindo cada vez mais sobre as razões históricas
de certos aspectos orgânicos peculiares, e conserva como írnico
domínio exclusivo a colonização das terras desaproveitadas
e ainda por ocupar. O regime dessas terras vagas e o modo
do seu aproveitamento e da sua apropriação formam indis-
cutìvelmente um capítulo importante e peculiar da aclminis-
tração dos ,territórios do Ultramar. Será suficiente para justi-
ficar, juntamente com as tais particularidades orgânicas, a
existência de um ramo especial do Direito Administrativo?

21. O Direito adminlstrativo é Direito público. 
- Como

se sabe, para distinguir o Direito em público e privado têm
sido principalmente adoptados dois critérios : o do interesse
e o do sujeito da relaçã.o iurídica.

Para nós uma norma é de Direito público quando direc-
tamente protege um interesse público (considerando interes-
ses públicos os que respeitam à existência, conservacão e
desenvolvimento da sociedacle política) e só indirectamente
beneficia (se beneficia) interesses privados. É, do reconheci-
rnento da primazia em certos casos dos interesses públicos
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sobre os privados que resulta depois a necessidade de atribuir
uma posição de superioridade nas relações jurídicas às pessoas

colectivas instituídas para prosseguir o interesse geral.
Mas qualquer que seja o critério seguido é sernpre a

rìresma ,a conclusão neste caso: o Direito ad,ministrativo é

Direito público.
Na verdade, se seguirmos o critério do interesse verifica-

nros que a actividade da Administração tem por objecto irne-
diato a realização de interesses respeitantes à colectividade
organizada polìticamente. O interesse público é a ideia donti-
nante de todas a.s nornlas iurídico-administrativas'

Se, porém, preferirmos o critério do sujeito da relação
jurídica veremos que todas as relações reguladas pelas nor-
mas administrativas têm por sujeito uma pessoa co'lectiva
de direito público ou uma pessoa singular ou colectiva que,

embora de direito privado, haja recebido de uma pessoa de

direito público poderes para em seu nome ou em seu lugar
agir ,com as mesmas prerrogativas.

Portanto, sendo as relações reguladas pelo Direito admi-
nistrativo tendentes a realizar interesses públicos e resultando
daí que um dos sujeitos, pelo menos, ,exerce prerrogativas de
autoridade, não há dúvida acerca do carácter público deste
ramo da Ordem jurídica.

A facilidade desta deduçäo não significa que seja seìnpre
intuitiva ou singelamente demonst¡ável a qualificação de uma
dada norma ou até de um dado instituto.

Com frequência acontece ver-se o jurista em sérios apuros
para afirmar que determinado grupo de relações está iocalizado
no Direito público ou no Direito privado - tão difícil é' dizê-lo
com seguranç4.

Por um lado nunca será de mais insistir na uni¿lade essen-

cial dø Ordem jurídica.' o Direito é uno, todas as suas partes,
todos os seus elementos estão ìntimamente ligados entre si.
Como as relações reguladas- são muito diversas, as norrrlas
que as regulam reflectem essa diversidade,e daí a conveniência
cle, por abstracção, se fazer uma sistematizaçáo cientifica em
que se distingam vários ramos ou disciplinas juríclicas cujas
fronteiras não podem deixar de ser convencionais'
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Isto é: no princípio não existia Direito público e privado,
civil, constitucional, penal, etc., rnas tão-sòmente o Direito.
A distinção dessas diversas províncias é obra dos homens de

ciência, e não admira por isso que muitas vezes surjám situa-
ções e instituições refractárias aos critérios estabelecidos para
a sistematizaçáo.

Por outro lado esses critérios são fixados tendo em conta
as realidades jurídicas de certa época em certa comunidade.
Acontece que a evolução social obriga a transformações impre-
vistas dessas realidades de :maneira tal que os quadros tradi-
cionais deixam de comportá-las exactamente. Na época actual,
por exemplo, o predomínio cada vez maior do interesse social
sobre o individual e o alarganaento da intervenção do Estado
a muitos sectores da vida social dantes abandonados à inicia-
tiva privada, produzem a dilatação do Direito público em
detrimento do Direito privado. Mas 'como essa intervenção
do Estado nem sempre reveste formas nítidas, nem semPre

suprime a autonomia da vontade dos indivíduos e a sua liber-
clade de iniciativa, resultam daí numerosos institutos frontei-
riços, tipos híbridos que se torna difícil classificar.

Quanto às doutrinas políticas que minimizam a impor-
tância do interesse individual perante o interesse público, essas

terrdem a fundir o Direito privado no Direito público, elimi-
nando a distinção.

22. Direito admlnistrativo e Direito polltico ou consti-
tuclonal. 

- Dentro do âmbito do Direito público a disciplina
ùom a qual o Direito administrativo mantém mairì estreitas
relações é o Direito político ou constitucional: tant'as e lão
íntimaS que rnuitos problemas lhes são comu,ns e que as fron-
teiras que os separarm são por vezes imprecisas.

Sem dírvida o Direito político, compreendendo as noünas
que regulam a estrutura do Estado, designam as suas funções
e definem ,as atribuições e os limites dos órgãos supremos
clo poder político, está na base de todo o sistema 'de Direito
público de um país.

Mas o Direito administrativo tem com ele maior conexão
do que qualquer outro ramo de direito pois as suas normas

4
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e instituições são o coroláiio dos princípios fundamentais da
orgânica do reglme e do sistema político.

Não foi por mera coincidência que o Direito administra-
tjvo nasceu e se desenvolveu no século xrx, em plena era
constitucional, como um elemento do Estado de Direitc¡.

Como se sabe, o Estado de Direito é aquele em que o
poder político é concebido como simples meio de realização
e garantia dos direitos individuais naturais, fonte de toda a
Ordem jurídica. Nele o valor supremo da sociedade política
era a liberdade, e a autoridade consistiria num sistema de
restrições reduzidas ao estritamente indispensável à coexis-
tência das liberdades individuais.

O seu mecanismo visa pôr todos os órgãos do Poder polí-
tico sob o domínio do Direito, formado não só pelas leis posi-
tivas votadas pela colectividade ou em seu nome (leis em
sentido for'mal. provenientes dos Parlamentos) mas sobretudo
pelas leis naturais decorrentes do dogma da liberdade indi-
vidual originári,a.

Foi à sombra destas ideias que nasceu o Direitt¡ aclminis-
trativo, Lrma vez que a Adrninistração ficava vinculada a
deveres jurídicos resultantes da necessidade de respeitar os
direitos individuais. Era a concepção da Administração con-
dicionada, isto é, concebida como meio de realização dos
clireitos dos indivíduos traduzidos na lei positiva ou consa-
grados pela Natureza.

O Estado de Dir:eito, porém, nunca foi completamente
posto em prática por desconhecer que a par clos direitos indi-
viduais existem os deveres do indivíduo para com a sociedade,
e que esta tem exigências legítimas dado o seu carácter neces-
sário e a sua função civilizadora e cultural. Todas as con-
quistas, no domínio do Espírito como no domínio da Natureza,
são deviclas aos indivíduos, sim, mas sob os estímulos, e gra-

ças à contribuição e ao a,poio, do meio social.
Ora a sociedade polítioa é a for,ma mais eficiente da vida

social e o Poder que a caracteriza é o mais vigoroso promotor
de todos os benefícios sociais, mesrmo quando se limite a fazer
leinar as ,condições mínimas indispensáveis de Segurauça e

de Justiça.
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O Poder político não deve, portanto, ser considerado como
inimigo clos indivíduos, como um .mal necessário) ,a reduzir
ao mínimo mas como auxiliar benéfico e imprescindível,
cuja intervenção é útil e desejável na realização do interesse
geral desde que não ultrapasse o clomínio próprio da sua acção
c'm harmonia com os fins que naturalmente visa.

Na verdade só reconhecendo aos indivíduos, e às enti-
dades sociais por eles formadas, direitos subjectivos a que
correspondam deveres da parte do Estado, é que se pode falar
na existência'de relações jurídicas entre Estado e particulares
e de um Direito que as reja.

Se o Estado fosse apenas Poder sem deveres para com os
súbclitos; se estes se encontrassem na situação de ter ape-
nàs deveres para com uma autoridade de poder inclefinido
e omnímodo; se portanto o poder do Estado fosse absoluto
e totalitário, não seria possível falar-se da existência de um
Direito público e consequentemente de verdadeiro Direito
administrativo.

No regime totalitário, que negue as limitações do poder
do Estado e considere os indivíduos à mencê do soberano,
o Direito administrativo, quando muito, só poderia consistir
num sistema de normas reguladoras das relações internas dos
órgãos e agentes da Administração entre si,,mero Direito orgâ-
uico e disciplinar.

Portanto é preciso que o Direito,constitucional de um país
admita, pelo menos, o Estado de Direito em sentido formal,
ou sistenta da legalidade, para que possa fundar-se nele um
Direito administrativo (t).

23. Direito adminlstrativo e Dlreito criminal. - Relativa-
mente às leis, tanto a Administração como a iustiça penal
aparecem como actividades executivas: quais os limites entre
<¡s sistemas de normas que as disciplinam?

Chama-se Direito criminal à parte da Ordem jurídica posi-

(') O desenvolvimento destas ideias pode ver-se no nosso ensaio
já citado, Tendências do Direito Admínistrativo Europeu, 79(i7.
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tiva que abrange as norrnas qualilicøtivas dos foctos cottto
crimes e reguladoros da aplícøção de penqs criminais.

Ora só a.s normas que contenham regras de conduta curja

observância seja reputada essencial à existência pacífica cle

uma sociedade organizada é qure são sancionadas por essa
forma particularmente enérgica de coacção - a pena criminal.

Trata-se da protecção de interesses tão importantes que
a sua ofensa impune poria em perigo os dados ftrndamentais
da ordem social e política.

Mas se bem que a cominação de penas actue psictilògica-
mente sobre quem se sinta tentado a prevaricar, produzindo
o efeito de uma ameaça, a índ.ole própria do Díreito penal é

repressiva.
O Direito administrativo não tem o mesmo carácter'. As

suas normas contêm regras de conduta tendentes a conseguir
que a autoridade política actue de moclo a satisfazerem-se
necessidades resultantes da congregaçáo dos homens em
sociedades de base territorial: é o "Direito do bem-estar
socialr.

É certo que a paz e a segurança das pessoas e d<.¡s be¡rs

são do número dessas necessidades colectivas: e as normas
administrativas visam também obtêJas. Simplesmente, o qtte

a Administração pretende é çluc os interesses esscuciais da
Ordem social sejam respeitados e activamente prcssegr-riclos

de tal moclo que a colectividade sinta o nráxir¡o de bem-estar.
As leis administrativas não se ocupam dos acto: humanos
ofensivos dos interesses socieis : mas dos act<¡s humano.s cotl-
venientes ao melhoramento da condição dos indivícluos, à

difusão pelo maior número dos benefícios da civilizaçho c-: da
aiuda mírtua, à maior orclem, à mais perfeita petz, à ,mais

cficaz segurança.
Deste modo, quando o Direito administrativo contém nor-

rrras referentes aos interesses tutelados pela lei penal, é para
¡rortear a conduta dos órgãos da autoridade de modo qLle se

tomem as iniciativas necessárias ao maior zelo desses inte-
resses, principalmente no sentido de evitar a sua efectiva e

irreparável ofensa.
A repressão penal vem depois da violação c' não pode
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repor o interesse violado no estado anterior; a Administração
actua antes da violaçäo, no sentido de evitá.Ia.

Toda a actividade administrativa é, em relação a ofensas
possiveis dos interesses sociais, preventiva e não repressiva.

Por isso cabe dentro da Administração a Polícia - 
que se

destina a evitar danos sociais ou a sua propagação, mediante
a limitaçáo da actividade dos indivíduos.

As normas administrativas podem cominar penas: mas
essas penas correspondem à infracçáo de regras que se desti-
nam a evitar perigos ou a violação de interesses, e não à
infracção das próprias regras protectoras desses interesses e

punitivas dos actos que os ofendem.

24. Dlsclpllnas de 'Direito pirblico afins do Dlreito adml-
nlstrativo. - Dentro do f)ireito público há ainda outras dis-
ciplinas que têm semelha,nças ou afi.nidades .com o Direito
administrativo.

O Direito ju.diciúrio ou sistc:ma das normas regulacloras
da organização e dcl funcionamento dos tribunais, tem a sua
autonomia perante o Direito administrativo bem marcada
pelos caracteres da actividade dos juízes ou função judicial.
As semelhanças que se notam existem nas normas secundárias
como, por exe,m,plo, nas respeitantes à organização clos ser-
viços de expediente dos tribunais (secretarias judiciais) e em
muitas regras do estatuto dos ofici'ais de justiça. Trata-se de
um Direito judiciário administrativo, se assim se pode dizer,
na medida em que as autoridades judiciais praticam acessòria-
mente actos de administração.

O Direito processual, correspondendo à disciplina do exer-
cício da jurisdição dos tribunais civis e penais, não pode dei-
xar de reflectir a orgânica destes e o espírito próprio clas suas
funções, traduzindo a forma ,característica da sua actuaç¿-ro.

Há um processo administratiyo no Direito administrativo,
e naturalmente existem pontos de contacto entre ele e os prG
cessos judiciais, sobretudo na fase contenciosa. É, de resto,
tendência da legisl,ação moderna dar garantias de audiência,
de defesa e de prova aos administrados, sempre que nas rela-
ções com a Administração estejam em causa interesses priva-



54 MANUAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO

d ¡ribunais se procura simplificar
e uais e dar poderes ao juiz para
d e o¡denar diligências tendentes
ao apuram,ento da verdade.

Não deve também deixar de ser mencionado o Direito inter-
nacional público, pois hoje em dia muitas norrnas da vida
administrativa dc¡s Estados têm por fonte tratados, convenções
e acordos internacionais. Há assim um Direito internu<^ional
a.dministrativo que regula a cooperação,dos Estados no desem-
penho de tarefas administrativas de interesse comum, imponclo
aos poderes soberanos a adopção da correspondente legislação
interna. O nri;mero e a extensão das zonas dessa cooperaçáo
cresce dia a dia.

Importa, porém, não confundjr este ramo do Direito inter-
nacional com o Direito administrativo das organilações inter-
nacionais ou Direito administrativo ínternacional, pois neste
caso trata-se de normas administrativas de organizações corno
as Nações Unidas, a Organização fnternacional do Trabalho,
a Unesco ou outras análogas e que só são internacionais pelo
facto dos referidos organismos terem esse carácter (r).

25. Dlsciplinas subsidiárias do Direito administrativo:
A) Clência da adrnlnÍstração. 

- O Direito administrativo
socorne-se dos ensinamentos de algumas disciplinas que aju-
dam o jurista a entender e a aplicar as leis administrativas:
sáo as disciplinas sttbsididrios.

As principais são a Ciência da Administração, a História
da administração pública, e o Direito ,administrativo com-
parado.

O facto de só nos determos ,nestas não quer dizer que
sejam as únicas cujo estudo é prepar,atório ou adjuvante d.o
conhecimento científico do Direito Administrativo. A verdade
é que, por exemplo, nas normas administrativas despontam
a cada passo aflorações das ins,tituições económicas. O Direito
Administrativo de cada País está ìntimamente ligado à respec-
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tiva estrutura económica. Grande número das necessidades
colectivas que a Administração visa satisfazer são de índole
económica e ,para ir ao encontro delas tem de lançar nrão de
processos ou bens económicos. Isto significa a gran'de impor-
tância da Economia Polltica como subsidiária do Direito
Administrativo o qual, por sua vez, condiciona, modela e influi
por tal forma na vida eco,nómica que não pode ser ignorado
pelo economista.

A expressão Ciência da Administração ou Ciência Admi-
nistrativa tem sido usada em diversos sentidos.

a) Como ramo da Sociologia positivista. 
- No princípio

do corrente sécr¡lo admitia-se a existência de uma Ciência da
Administração concebida como capítulo da Sociologia positi-
vista, tal como a desenvolviam os discípulos de Aucusro Coure.
A sociedade era considerada um organismo sujeito a leis cau-
sais irr:emovíveis. O jurista devia estudar as leis do organismo
social, semdlhantes às leis biológicas e com as quais as leis
jurídicas não podiam deixar de se ,conformar. A Ciência da
Administração tenderia também a descobrir quais dessas leis
pr:esidem ao desenvolvimento da função administrativa (t).

'Outros, dentro da mesma ordem de ideias, optavam por
uma visão rnecanicista da "máquina administrativa> adaptan-
do-lhe as leis físicas. De qualquer maneira esta invasão do
ocientismo> nas ciências sociais só conduziu a equívocos e
falsas conclusões.

b) Como conjunto de técnicas d.e orgønização do trabalho
administrativo. 

- Passada a época da influência da Sociologia
positivista a Ciência administrativa reapareceu na sequência
dos estudos sobre organização científica do trabalho que,
tendo produzido o taylorismo no labor industrial, vieram a
dar o 'fayolismo nas actividades administrativas (2).

(') rÉ a concepção que se encontra consagrada no relatório da
reforma dos estudos jurídicos de 24 de Dezembro de 1901 e no Curso
de Ciêncía da Administração e Dir,eito administratito, de Gur¡ulnÂss
P¡nnos¡,, 2." ed., 1908.

(') Ver sobretudo HpNnr Flyor, Administration industrielle et
générale,1916.

(') Cf. Dr. P. Prr¡ r CunHe,'Dos furuciontirios internacionais, L954
(separata da revista O Direito, anos 95.. e 96."), pâgs. Al e s.gr.
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A nova ciência da orgauização clo trabalho administrativo
procurou' pelo apuramento e desenvolvimento d.os estudos de
psicologia individual e colectiva e da actividacle fisiológica do
trabalhador, encontrar,rnétodos racionais que, substitrrindo-se
à rotina e ao empirismo, permitissem aumentar o rendimento
dos serviços ao mesmo tempo que diminuissem o seu custo
e melhorasse,m a retribuiçäo dos funcionários.

A chefia não se improvisa e os chefes têm de ser prepar.a_
dos, ensinados para a sua missão, pois a chefia deve ìambém
ser uma profissão: nas,ceu daÍ a ociência da direcçáor, (ma?xa_
gement science).

ão dos impressos, da coordenação das
ão e planeamento dos trabalhos, da efi-
tividades, da existência de uma documen-

tação adequada, actualizada e.de pronta consulta, da organi_
zação dos ficheiros, etc., começaram a ser objecto de aturãdos
estudos donde nasceram numerosas técnicas d.estinadas a
aumentar a eficiência ou a produtividade da máquina aclminis-
trativa pela melhoria da Organização e dos métod.os (O & M)
e que têm sido impròpriamente chamadas ciências atlminis_
tratiyas às quais hoje em dia se consagram, em quase toclo
o mu¡do, escolas, ins.titutos científicos e serviços dos Esta_
dos (').

c) Como política administrativa.-Todavia, estas técni_
cas só podem interessar o jurista, como tal, através da política
ødministrativa.
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A Política adntinistrativa determinaria a escolha das orien-
tações preferíveis a consagrar. nas leis aclministrativa.s de um
dado país e as reformas mais convenientes a introduzir nelas
para as melhorar, em vista de conseguir a satisfação clos fins
que o Estado se propõe através do dese,mpenho da função
administrativa.

Assim, esta disciplina elucidaria o .jurista acerca dos objec-
tivos extrajurídicos das leis aclministrativas, permitindo-lhe
apreender as ra7ões, as intenções e o -fim clas leis; e auto-
rizárlo-ia a pesquisar as reformas em que o sentido da Jurstiça
e o conhecim,ento da técnica jurídica se a,liem às consiclerações
de ordem política, económica e social suscitadas pelas circuns-
tâncias actuais e locais dos problemas a resolver.

d) Como ciência social. - Recentemente o problema da
Ciência da Administração foi retomado e tratado intensarnente
em diversos países (t).

(') Cf. Gronc¡s LtNcnop, Science et enseignement de l,Administru-
tion publique in nReyue internationale des Sciences Administroti.ves>,
ano xx, 1'954,pâ9.543. (O autor deste notável estudo atribui-nos a per.fi-
lhaçäo do velho conceito sociológico que reproduzimos, a título infor-
mativc,, de Guru¡nÃ¡s Pporos¡r. É, evidente que só poÈ erro d.e leitura
tal se poderia entender). Pode ver-se ainda, em especial, o relato clo
colóquio consagrado ao assunto no X Congresso fnternacional de Ciên-
cias Administrativas (Madrid, 195ó) nas respectivas Actas, pâgs, 1223
a 1275, o artigo de Dr Vlrrs, Il problema teorico e didattico delle scietue
amministratiy¿ na oRivista Trimestralc di Diritto pubblico", vol. vll
(1957), n." 4; e os ensaios de Lnxcnoo, Science adminístratiye ou Scíences
adminístratiues?, separata dos anais da Universidade do Sarre, u.Analles
Universitaits Saraviensis>, 1957 e La Science de t'Adntinistrafíon ptthli-
que (Esqtdsse Historíque), separata do volumc em honra de Silvicr
Lessona, Bolonha, 19ó4. Também têm sido publicados vários compên-
dios d.e ciência da Administração. Aquele qlre se nos afigura mais bem
conoebido e bem sucedido é o de MosrrER e Cruurro, Elementi di scienat
dell'amministrazione, Milão, 1959. Entretanto, poriniciativa clo prof. L,r¡-
cnon foi publicado em França, como obra colectiva, um Traité dc Science
A.dminístrath¡e (1965) que reflecte as ihesitaçóes ,desta disciplina inci_
piente, à qual é dado por objecto o <facto administrativo>. Após a
Introdução (História, Facto administrativo, Localização ,e méto,lo) o
Tratado ocupa-se do m.eio, das omissões>, .da estmtu¡a, dos homens, <lo
funcionam.ento, das técnicas, dos meios materiais e dos controìes,
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A exposição que se segue traduz o nosso modo de ver.
Não há dúvida que o Direito não pode proporcionar a visão
integral dos fenómenos administrativos. O Direito apenas nos
dá o aspecto exterior e formal da organização e da activid.ade
da Administração Pública, que as suas norrnas estruturarn e
disciplinam. }Jâ, porém, para além disso, os próprios factos
estruturados e disciplinados e a sua problemática. Ora se o
Direito apenas abrange as norfttes, isto é, regras de conduta,
e se a Ciência Jurídica só a estas pode ter por objecto, a maté-
ria regulada pode e deve ser objecto de estudo por outras
disciplinas.

Impõe-se estudar os fenómenos da administração em fun-
ção das necessid,ades que esta preenche, dos meios que utiliza,
dos fins que deve visar; considerar as várias modalidades que
apresentam consoante os tempos e os lugares, as relações que
os ligam às circunstâncias geográficas, sociais, políticas, econó-
micas e até de psicologia individual ou colectiva em que se
manifestam; os tipos de organização que a administração tem
revestido ou pode assumir e as razões que motivam a aclopção
de um ou de outro.

Deve-se averiguar ainda em que medida os vários pro-
cessos ou meios empregados são adequados ao preenchimento
dos fins propostos; as razões cla eficiência ou da ineficácia; os
métodos de correcção ou de aperfeiçoamento dos defeitos da
orgânica ou da actuação administrativa. E em tudo isto pes-
quisar princípios gerais, apurar se há regras de validade uni-
versal que a razão inculque e a experiência confirrrre, ou que
da observação dos factos se possam depreender.

Tratar-se-ia, por conseguinte, do estudo das necessidades
a que a Administração deve oconer, dos modos por. que pode

iológica e cybernètica)
intencionada mas qu€
m Abril e Maio de l9Éú

regi um curso de Ciência e Teoria da À cu_io plano
foi publicado na r€vista O Direito, ano e pode ser
considerado .desenvolvimento e explicaç tadas nesta
página do Manual.
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fazê-lo, dos meios que lhe é possível utilizar, das condições
em que deve empregá-los, da maneira de valorizar e corrigir
os resultados obtidos. E em primeiro plano, da própria orga-
niíaçáo administrativa, das suas fórmulas e do papel que os
homens nela representam bem como das condições óptimas
do seu aproveitamento.

Poderá chamar-se a este estudo Ciência da Admùústra-
çã.o? Não seria preferível denominá-lo Teoria da Adminis-
tração? Se pusermos de parte os conceitos causalistas ou
deterministas de ,ciência e se aceitarmos que qualquer rarno
de cqnhecimento identificável pelo seu objecto pode constituir
uma Ciência, será lícito dizer que estamos perante uma ciência
social cujo estudo só pode ser útil ao jurista, na medida em
que o elucida sobre a matéria regulada pelo Direito Adminis-
trativo e lhe abre horizontes, impedindo a acentuação da
tendência dos homens de leis para tudo reduzirem à regra,
ao texto, à form,a, e para se prenderem ao qLre está, sem visão
das necessidades novas a que se tem de ocorrer.

Numa exposição de Direito Administrativo não pode
deixar-se de, a cada passo, esclarecer as instituições jurÍdicas
mediante a exposição dos factos e das circunstâncias que as
justificam e explicam. Assim como a Ciência da Aclminis-
tração não pode prescindir do Direito na medida em que
muitos dos elementos administrativos são criados por leis
(a orgânica, por exemplo) ou por elas disciplinados e condi-
cionados. Portanto, embora a investigaçäo cle cada uma das
disciplinas exija métodos diferentes e elas devam ordenar-se
segundo princípios distintos, cada uma pode e deve aproveitar
os subsÍdios de outra.

26. B ) História da adminlstração pública e Direito adnri-
nistrativo comparado. 

- Num país de velhas tradiçoes, como
o nosso, a organização administrativa é fruto de uma evolução
secular, com sucessivas estratificações institucionais que as
próprias revoluções não puderam destruir totalmente. O pre-
sente não é comprensível sem conhecimento do passaclo.

Nem se concebe de outra forma o estudo da organização
aclministlativa nacional que, a fazer-se independentemente da
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História, se reduziria à seca descrição dos serviços e clos
órgãos, sem interesse cicntífico e qne seria fácil encontl-ar em
qualquer almanaque.

Integrada na História, a organização adrninistrativa sLlrge-
-nos como o momento actual cle uma evolução vinda de longe,
que continua fiel a determinadas regras e sem fugir às corzs-
lantes características da população e do meio.

Assim, o jurista nâo deve, ao procurar estlrda¡.- o Direito
administratito para além do superficia,l exame da legislação
vigente, deixar de recorrer assìduamente à História da acimi-
nistraçãro pública do seu paÍs (¡).

Mas a par da evolução da administração pública no tenpo
há as cliferenças que apresenta no espaço, bem como as âo
Direito que a regula.

Daqui resulta, o estudo do Direito adrninistrcttit,o com-
parado, tendente a pôr em relevo as afinidades e diferenças
entre os sistemas juríclicos dos diversos países. Esse estudo
tem vivo intercsse e pode ser de grande utilidade clesde que
não se rednza a mera justaposição da descrição das legis-
lações. Para comparar as instituições administrativas de dois
ou mais países é preciso : 1.,, partir do con.fronto dos respectirros
sistemas administrativos; 2.,' aprofundar o estudo das insti-
tuições procurando descrevê-las tais como são, na realiclade,
e .sem ficar na aparência legislativa formal; 3.,, investigar as
lazões históricas, po,líticas, económicas e sociais que explicam
a feiçäo da instituição em cada país; 4.,, finalmente estabele-
cer a comparação e tirar daí a lição útil (r).
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27. Relações entre o Direito adminlstrativo e o Direito
privado. 

- Importa aincla fazer referência às relações existen-
tes entre o Direito admjnistrativo e as disciplinas do Direito
privado, em especial o Direito civil.

Quando o Direito administrativo começou a ser elaboraclo,
nos princípios do século xrx, a atenção dos seus cuhores foi
sobretudo concentrada nos problemas da orgânica da admi-
nistração, dos limites do poder público e da garantia dos dirci-
tos indivicluais. À medida qrre o sistema administrativo se foi
definindo, as suas exigências naturais determinaram a reso-
lução de novos problemas surgidos da vida corrente. Soltr-

ções avulsas dadas nas leis ou pela jurisprudência a estes
problemas, em desacordo com os cânones clássicos do Direito
privado, apareceram aos olhos dos civilistas como simples
aberrações, verdadeiras heresias em rebelião contra os dog-
mas jurÍdicos tradicionais. Só no último quartel do século xrx
se pôs em evidência que o Direito adrninistrativo nãro era um
conjunto de excepções ou de soluções (exorbitantes, do Direito
privado, mas sim um verdadeiro corpo de doutrina, informaclo
por princípios próprios e com estrutura peculiar, cr-rja cate-
goria científica nacla ficava a dever à clo Direito civìl e qLle,

como este, se inseria no plano do Direito comLrn.
Mas cr Dircito civìl foi, desde o período da hegemonia

romana até ao século xtx, o repositório da tradição jurídica
da Europa ocidental. Na concepção clássica, jus civile c¡ra toclo
o direito próprio da civitaç ou sociedade política, o qual na
Idade Média se opunha ao Direito canónico. No seu âmbito,
que estava .longe de restringir-se aos quadros modernos do
Direito privadcl, foram pois elaborados e conservados os prin-
cípios fundamentais da doutrina e os instrumentos d,a técnica
jurídica. Não admira que o Direito adminislrativo, ao cons-
truir o sistema científico dos seus princípios, recorresse ao

del InstitLtto de Derecho Comparado (Barcelona). Fizemos a aplicação
d'este método no ensaio sobre ,4s garantias jr,trisd.icionais dos adtninis-
trados no direito cotltparctdo de Portugal e do Brasil, publicado na
Rev. ¿l¿t Fac. de Direito de Lisboa, vol. xvrr, pág. 95.

(') A Histtjria du Atltninistraçã.o pública em portugal nos sécs. XII
a XV que G¡m B.qnnos iniciou como administrativista que era, acabou

aspectos da história económica, social e clas ins_
um ângulo erudito. Falta-nos, pois, obra Ce con-
emos investigado alguns pontos da histó¡i¡ muni_

cipal, corporativa e da.s instituições, bem com.o da legislação portuguesa
(cf' a bibliografia impressa no est*do sobre os Ant¿càctcntis tta
Reformu Atlndnistrativa de 1832 (Mousinho dø Silveira), 1957).(') Podem ver-se estudos comparativos de Direito administrativo
não só nas revistas desta esp,ecialidade como nas .de Direito comparado,
tais como a Revue Internationale de Droit comparé (paris) e a Rev¡stu
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pecúlio comum mantido pelo Direito civil e partisse da sua téc-
nica. Assim, nas instituições do Direito administrativo encon-
tramos os conceitos, embora reelaborados e adaptados, de
pessoa jurídica, de contrato, de responsabilidade contratual e
delitual, de coisa, de direito re,al, de propriedade, etc.

O administrativista moderno teve de esttrdar o Direito
civil e de lançar mão dos seus institutos para os coïnparar
com aqueles que a vida da Administraçáo fez surgir e para
beneficiar (com legitimidade igual à dos cultores das outras
disciplinas jurídicas) ,das aquisições teóricas e téqnicas acumu-
ladas du¡ante a milenária elaboração desse ramo do Direito.
Alguns princípios gerais são mesmo integralmente aceites pelo
Direito administrativo, não como regras de Direito civil ,mas
por serem princípios ger,ais de Direito ou regras comuns de
técnica jurídica, abusivamente tidas como exclusivas clo domÍ-
nio civilista.

A identidade de designação de certos institutos no Direito
administrativo e no Direito pr.ivado náo deve, porém, induzir
no erro de pensar que correspondam às mesmas realidades:
a verdade é que estas requerem regimes jurídicos diferentes
consoante se localizam no campo dos interesses privados ou
no reino do interesse público.

Mas se é certo que o Direito administrativo foi buscar
inspiração e estrutura ao pecúlio multissecular do Direito civil
para elaborar a sua própria doutrina, também é verdade que
muitos instittrtos do Direito privado nos últimos ancs têm
sofrido influência profunda da doutrina administrativa, perfi-
lhando alguns dos seus co¡ceitos fundamentais e haurindo no
seu espÍrito os recursos necessários para resolver situações
novas que a evolução social vai criando. Corresponde esta
influência do Direito administrativo ao que já tem siclo cha-
mado a publicizaçãr do Direito privado, consequência da
invasão de esferas tradicionalmente abandonadas aos inte-
resses privados pela crescente preocu,pação com os problemas
sociais e pela intervenção do Estado e visír,el em tantos pre-
ceitos do Código Civil Porruguês de 19ó6.

Por outro lado o alargamento do âmbito de acção cla
administração pública tem feito com que ela revista for-rnas
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cada vez mais diversas, de tal modo que a par dos plocess.r-s
de direito público (os serviços administrativos tradicionais)
usa corn frequência crescente de processos de direito privado
(as sociedades de economia mista ou as sociedade.s anónimas
em que o único accionista é o Estado) e até processos em que
o Direito público e o Direito privado se entrelaçam (organi-
zação corporativa, certas em'presas públicas).
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assunto.

regime característico de Direito Administrativo.

s 5."

Fontes do Direito ailministrativo

I

As fontes principais do Direito

35. As fontes principais do Dtrrelto: lel e costu,me. _ Os
modos como as norrnas jurídicas se formam são a lei e o
costume.

Muitos têm sido os critérios propostos para distinguir
estas'duas fontes principais ¿o Oirðito. euanto a nós a Jife_
rença resulta apenas do grau de consciência que os membros
da sociedade tenham ac€rca d.a origenz da obrìgatoriedade da
norma.

se a obrigatoriedade da norma resulta do acto do poder
quç a impôs pelas formas solenes para esse efeito consagra_
das, temos a lei, tomada a palavrá ,ro mais amplo sentido.

Se a norma é observada e imposta pelo eåder 
"p"ru,porque assim se faz desde há longo tempo e se reputa neces_

sário continuar a fazer sem, c_ue tenhi havido un acto de
definição e imposição de que porr" datar_se a obrigatoriedade,
temos o costttme,

Pode o texto da lei ter-se perdido que a norrna não perde
o carácter legal quando se saiba qud ã seu conteúdo . ã ,.l"
origem.

Por seu lado o facto de o costume ser recolhido e redu_zido a escrito não faz perder à norma o carácter consuetu_
dinário.

É, preciso ter sempre bem presente que só é nonna con_suetudinária aquela que se impãe, com a mesma força cla lei,
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aos cidadãos e aos órgãos de Poder: aquela que os tributtøis

aplicam e as a.utoridades impõem coercivamente a'os que 4

transgridam ou não observem'
Definiremos, portanto, o costume e a lei desta maneira:

Costume é ioda a normq de carticter geral definida pelo

uso ou prática constantes e soncionada pelø coacção ent virtude

dø convicção cotnum' partilhada pelos órgãos do Estado' da

sua obrigatoriedade.
Lei é tod,a a norma de car(icter geral deÍinida por man-

dado conhecido do Poder competeltte para ct impor e como

tal acatado(t).

O Código Civil cte 19óó logo no seu artigo l'' dispóe que <são font'es

imediatas dã direito as leis e as nortras corporativas>, ewlarec.enCo

a seguir: <Consid,eram-s'e leis todas as disposiçóes genéricas provindas

dos órgáos estaduais competentes>.
Àssim, .enquanto na noção amplíssima que nós perfilhamos lei é

toda a toåt" Juúdica defini'd¿ Por um poder acatado e competente'

seja 'ele do Esta'do, de uma Província
loóal ou de uma CorPoração, o Códig
pretendeu também muito amPla, às

îstaduaß e publicadas no jornal oficial (art. ,5."), distinguindo delas

as noûnas clrporativas e áeixando no esquecimento as provenientes

das autarquias locais.
p.or Lso considerarnos esta disposição infeliz e imprópria para

seradoptadanoensinojurídico(cf.ODireito,ano'98'",págs'211e307)'

3ó. Costume e prat(e, em Direito administratlvo' - É' o

costume fonte'de Direito administrativo?
Para boa compreensão do problema há que distinguir duas

questões : a de .ub"t t. o costume pode ser fonte do Direito

administrativo, e a de apurar se entre as fontes do nosso

Direito positivo figura o costume.

Sabemos que as normas administrativas definern recí-

procos poderes e deveres 'da Administração e dos particulares

e disciplinam o respectivo exercício.
Concebe-se que por antiga tradição seja da competência

dos órgãos administrativos exercer certos poderes e que assim

lhes incumbam também determinados deveres'

o costume; a øutentici-dade social deste, r'esultante da esponta-

neidade das forças que motivam o seu aparecimento e a sua

imposição, obriga a quem considere o problema, isento de

pråconceitos de escola, a reconhecer o seu va'lor normativo' Se

os juízes e as autoridades de um país se convencem' com o

com.um das pessoas, que certa lei é obsoleta (por exemplo)'

não há teorias escolásticas que a façam ap'Iicar'

No direito dos países continentais onde se implantou

o sistema administrativo, a novidade deste e a facilidade

, de facto, seja quase imPossívcl a

a de uma norma consuetudinária'
os nasceln logo da I'ei ou, quando

espontâneo e natural consenso da

Administração e do público, depressa vêm a ser consagrados

por lei.
Existem muitas regras de conduta dos órgáos adminis-

trativos, nas suas relações com os particulares, que não vêm'

nas leis nem nos regulamentos: mas essas regras são resul-

tado de decisões dos superiores hierárquicos ou da rotina
dos serviço s - 

pràxes que a todo o tempo podem ser suì¡sti-

tuídas ou suprimidas pelos agentes administrativos e que não

constituem Direito- isto é, não sáo normas obrigatórias que

as autoridades necessàriamente acatem e que os tribunais apli-

quem Trata-se, pois, de nornMs técnicas, meramente usu¿lls

(') Sobr,e a posição que tomamos quanto à coacção como ele-

mentà'da norma juridica uã5u*-." as nossas Lições de Direito Penal,

pág* Z¡- Quanto â distinçao entre lei e costume ver as nossas trições

ld"-Hirtório do Díreíto português, 1962, pâg.8. O conoeito de lei que

,damos no texto é elaborado segundo um critério material amplo, que

só atende à generalidade da norma. um crité¡io rnaterial restritivo

teria também em conta a criaçáo 'de direito, o¡¿ novidade da norma:

c1'.ManualdeCiênciaPolíticaeDireítoConstitucíonøt,5'.ed.,n."111.
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ou de simples conveniência, desprovidas da opinio juris vel
necessitatis característica do costume.

Apenas uma ou or¡tra norma poderá ter surgido por via
jurisprudencial, no suprimento de lacu¡as da lei - mas decor-
rendo'dos princípios gerais de Direito, sem verdadeira criação
dos juízes (').

O que no Direito público moderno tem havido (e com
frequência) é casos de revogação tácita de leis escritas cuja
doutrina é incompatível com a Ordem política otr social nas-
cida de uma revolução ou com os hábitos e menta'lirlade clorrri-
nantes na sociedade para que foram feitas.

37. A lei adrn,lnistrativa.-Pode contudo afirmar-se que
a fonte principal do noss,o Direito administrativo é a lei,

-tomada aqui esta palavra na sua mais larga acepçáo, isto é,

significando qualquer norma geral e,de vigência sucessiva defi-
nida e declarada obrigatória por mandado conhecido de um
Pocler que se acata.

Assim, sob a designação genérica àe lei compreenclem-se
não só as leis em sentido formal (leis constitucionais e ordiná-
rias, decretos-leis e diplomas legislativos ultramarinos) como
os regulam,entos qualquer que sej,a a forma que revistam

-decreto, 
portaria, despacho normativo, deliberação de órgão

colegial ('?). Excluem-se, porém, as noûnjas só obrigatórias
dentro de certa ordem hierárquica e produzidas ern conse-
quência desta.

Já ficou dito que a actividade da Administração, no Estado
moderno, está submetida a leis que instituem os órgãos, <leli-
mitam a sua competência e regulam o respectivo exercício,

(') Sobre a matériq rnas referindose ao 'Direito público francês,
veja-se MAnc R.Écr¡¡e, La coutume en droit public interne, 1919. Mere-
cem treitura as páginas consagradas ao assunto, por Mrnxl, na Teoriø
gemerøI del derecho administrativo, pâgs. 129 e segs- da trad. esp.

(') Sobr,e a inclusão dos despachos normativo.s, isto é, despachos
que contenham noünas r.egulamentares, no conoeito genérico de lei,
veja-se o Acórdão do S. T. À. (P.), de 20 de Dezernbro de 1)52, in
O Direito, ano 95.", pâe. 331.
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marcando ao rnesmo tempo as barreiras defensivas dos inte-
resses individuais e sociais que o Estado deve respeitar.

Lei odministrativa não é qualquer lei aplicável às rela-

ções travadas por órgãos da Àdministração: mas, como re.sulta
do que anteriormente ficou dito, apenas a.qtrclø que con-fere
poderes de autoridade para o prosseguimento do interesse
público, disciplina o seu exercício ou organiza os meios neces-

sários para esse efeito.

3E. As normas corporativas são fonte de Direlto Admi-
nistrativo?-O artigo 1." do Código Civil ao enunciar as fon-
tes imediatas do direito rnenciona, a par da lei, as nol'mas
corporativas,

Foi talvez aspiração do legislador, ao redigir os pr"ceitos
do Título I (Das leis, sua interpretação e aplicação) consa-
grar alguns princípios fundamentais que valessem ern toda
a ordem jurídica portuguesa.

Mas as condições em que foi publicado e posto em vigor
o projecto do Código não permitiram o exame amplo e auto-
rizado do texto, e por isso tais disposições saíram de tal
modo imperfeitas que não podem ser aceites pela Ciência
jurídica.

"A,ssim, quando muito, e'las vigorarão (porque são direito
positivo) no âmbito traçado pelo artigo 3." do Decreto-Lei
n} 47 344, isto é, da legislação civil.

Em todo o caso importa examinar a possÍvel projecção
no Direito Administrativo das normas corporatil)as entendidas
no Código como (regras clitadas pelos organismos representa-
tivos das diferentes categorias morais, culturais, econórnicas
e profissionais no domínio das suas atribuições, bem como os

respectivos estatutos e regulamentos internos>.
Não há dúvida de que as Corlrorações e os organismos

corporativos fazem parte, no nosso País, cla Àdministração
Pública, pois lhes estão confiadas importantes atribuições
tocantes à realização de interesse.s colectivos, especialmente no
domínio económico e profissional, para cujo desempenho pos-

suem poderes disciplinares.



84 MANUAL DE DIREITO ADMINISTR.I\TIVO

Segundo a letrâ do Código Civil existem três categorias
de normas corporativas:

a) as regr&s ditadas pelos organismos corporativos;
b) os estetutos desses organismos;
c ) os regulamentos internos dos mesmos organisrnos.

A autonomia da primeira categoria, entre as fontes de

direito, pressupõe uma autoridade própria dos organismos
onde se radique o fundamento da obrigatoriedade das regras
por eles ditadas. Entre parênteses, esta maneira de dizer exclui
justamente uma das mais características categorias d,e normas
corporativas, a das convenções colectivas de trabalho ' acorda-
das, e não ditadas, pelos organismos corporativos.

Mas têm os organismos corporativos autoridade para ditar
regras?

A verdade é que a legislação corporativa foi muito caute'
losa a esse respeito, abstendo-se de conferir a faculdade regu-
lamentária aos organismos corporativos primários e secun-

dários, mesmo obrigatórios. Apenas nlrm ou noutro caso,

a lei especial criadora ou reguladora do organismo lhe deu

competência para a regulamentação de matérias determi-
nadas.

E quando se instituíram as Corporações, entre as suas

atribuições, enumeradas na Base V da Lei n." 2 08ó, de 22 de

Agosto de 1956 apenas figura, na alínea f ), a de <<propor ao

Governo norrnes de observância geral sobre quaisquer assun-

tos de interesse para a Corporação e, em especial, sobre a

disciplina das actividades e dos mercados; oll, com assenti-

mento do Estado, estabelecer essas normas designadamente
para promover a colaboração entre o capital e o trabalho,
o aperfeiçoarnento da técnica e o aumento 'da produtividade
do trabalho e conseguir os menores Preços e maiores salários
compatíveis com a justiça social"'

Sublinhámos o <assentim'ento do Estado" Para mostrar
que o estabelecimento de normas corporativas depende de uma
sanção que não pode deixar de ser considerada constitutiva
d,a sua natureza juídico-positiva. E sendo assirr¡-não serão

INTRODUçAO

tais normas ,corporativas verdadeiras leis dimanadas de um
órgäo estadua.l competente?

Quanto aos estatutos dos organismos corporativos só não
são leis os que resultarem do mero acordo dos respectivos
fundadores, isto é, os dos organismos facultativos, os quais
obrigam os sindicalizados ou agremiados como quaisquer
outros compromissos sociais em qualquer associação.

Findlmente os regu'lamentos internos dos organismos são
mera disciplina do funcionamento dos seus serviços que, na
medida em que seja interna, tem escassa repercussão na vida
jurídica. Já assirn não sucederia se a referência fosse feita
aos regulamentos de empresa mencionados no artigo 7." àa
Lei do Contrato de Trabalho (Dec.-Lei n.o 47 032, de 27 de
Maio de 19óó) ou aos regulamentos de certa actividade corpe
rativamente organizada, em geral com carácter disciplinar, os
quais aliás, quando autorizados por lei, têm a natureza de
regras ditadas pelos organis,mos.

Em-conclusão as normas corporativas que sejam indivi-
dualizáveis em relação à lei, podem ser fonte de direito admi-
nistrativo.

39. A jurisprudêncla e a doutrina serão fontes do Direito
Administrativo?-O facto de considerannos a lei (e eventual-
mente o costume) f.onte principal de Direito, deixa natural-
mente a'dúvida sobre se haverá outras fontes que, não sendo
principais, todavia traduzam formas secundárias ou indirectas
de criação ou revelação do Direito.

O problema põe-se, em primeiro 'lugar, relativamente à
jurisprudênciø, considerada como orientação seguida na reso-
lução dos casos concretos pelas autoridades competentes.

Dado que os órgãos da Administração activa estão inves-
tidos no poder de tomar decisões definitivas e executórias, eles
ficam em posição paralela à dos tribunais quanto à possibili-
dade de formação de jurispruclência.

E, na verdade, no Direito Administrativo admite-se, a par
da jurisprudêncía dos tribunais, uma jurisprudênciø adminis-
trativa ou burocrática.

Em geral essa jurisprudência representa a aplicação da lei.

85



86 MANUAL DE DIRETTO ADMINISTRATIVO
87

por todo o sempre tal seja o papel da jurisprudência admi-
nistrativa.

doutriná-
à prepa¡
ivas' na

se definirá adiante, tem
de aplicaçäo na interpre_
influenciar os órgãos de
do.

Em qualquer desses papéis a doutrina desempenha umpapel de segunda linha: lança ideias, discute teses-, comenta

q] Sobre a acção do ,Conselho de Estado f¡ancês nos primei_ros 150 anos .da s.ua existência ('1799-lØt9) veja_se a obra Le òonseil
d' E t at-Liv r e i ub ilair e ( 1'95; 2).
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Deixando a doutrina possa ter
sobre o legisl o do papel d.a opinião
pública nas s ou na evoltrção da
jurisprudência, pertence mais à Sociologia do que à Ciência
do Direito), parece que o lugar mais próprio para estudar a
sua função é tambern o capítulo da interpretação das leis.

II

Hierarquia das leis

40. Lei constitucional. 
- O nosso país rege-se por uma

Constituição escrita, cuja elaboração e modificação obedecem
a um processo legislativo diverso do adoptado para o cortum
das leis: temos, portanto, uma Constituição rígida.

Materialmente só dweriam ser constitucionais as nonmas
relativas à insti.tuição e competência dos órgãos da soberania
e aos limites do poder político. Porém, e existência do pro
cesso especial de produção das .leis constitucionais leva o
jurista a considerar compreendidas nesta categoria todas as
nonnas definidas e impostas por via desse processo.

Entre as, regras doutrinárias ou princípios jurídicos fun-
damentais consagrados na Constituição encontram-se nume-
rosas que materialm,ente são administrativas (r).

Tais princípios de Direito administrativo uma vez ins-
critos em texto constitucional ,ficam sendo, por conseguinte,
obrigatórios .para o legis.lador ordinário: a lei ordinária não
poderá conter matéria que os coutrarie sob pena de i¡consti-
tucionalidade material.

E assim a Constituição é duplamente fonte de Direito
adrninistrativo: 1.o na parte em que fixa a estrutura do Estadc
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e a competência dos órgãos de soberania; 2." nos preceitos
que contêm matéria administrativa.

41. Leis ordinárias. - Segundo a Constituição de 1933,
existem dois órgãos legislativos normais: a Assembleia Nacio
nal e o Governo, polìticamente independentes entre si e situa-
dos no mesmo plano hierárquico.

A norma emanada da Assembleia Nacionâl após debate
público e oral precedido de consulta à Câmara Corporativa,
denomina-se /ei.

A norma emanada do Governo, desde que assinada pelo
Presidente do Conselho e por todos os Ministros e promul-
gada para valer como l¿i, denomina-se decreto-Iei.

Tanto as .leis pròpriamente ditas como os decretos-leis
são leis ordindrias e têm o mesmo valor formal e idêntica
força obrigatória, donde resulta poder uma lei ser alterada
ou revogada por um decreto-lei.

Quanto ao Ultram.ar têm ainda força de lei os decretos
e os diplomas legislativos ministeriais do Ministro do Ultra-
mar publi,cados nos termos do ,g 1." do artigo 150." da Cons-
tituiçáo e os diplomøs legislatívos que em cada província ultra-
marina sejam publicados pelos órgãos competentes (Const.,
arts. 151." e 152." e Lei Orgânica do Ultramar, bases 24
e 33).

42. Valor dos Tratados e Convenções interrracionais.-
O estreitamento das r,elações entre os povos em virtude, sobre-
tudo, do desenvolvimento das faci.lidades de deslocação, tem
conduzido à regulamentação por tratados e convenções inter-
nacionais de muitas matérias administrativas. Procura-se desse
modo uniformizar regras de conduta dos órgãos dos diversos
Estados e facilitar aos: indivíduos a circulação através dos
vários países ou o exercício da sua actividade em qualquer
deles. Quanto à disciplina internacional de serviços adminis-
trativos ,basta referir as convenções postais internacionais e as
convenções celebradas em matéria de exploração telegráfica,
telefónica e ferroviária; as convenções sobre a disciplina rodo-
viária; as que regulam a exploração de aeroportos e o tráfego

(') Por exemplo, na Constituição dE 1933, os artigos !9." a 21.",
Ð.:, 24: a fu .", 31.", 40." a 62.., ltr/." a 111.. e :125.. a l32.., a\ém de ourros
do título respeitante ao Ultramar português.


